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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10980/005.210/91-62

Sadio de 17 de dezesrbro de 19 92	 ACORDÃON9  103-13.402

Recunont 72.471 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1990

Recorrente: MILPLAST EMBALAGENS LTDA.

Recorrida : DRF EM CURITIBA - PR

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA
- Mantida a tributação constante do Processo
matriz - IRPJ -, por uma relação de causa e
efeito, é de ser conservada a exigência de-
corrente.

- Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MILPLAST EMBALAGENS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado. Declarou-se impedido o Cons. Dicler de

Assunção.

Sala das Sessaes, em 17 de dezembro de 1992
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VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSX0 DE: 1 8 FEV 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire,

Maria de Fãtima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonia Nacinovic e João

Aprigio Bizerra (Suplente).

DAPAEFP/DF- 5ECOB 119 054/90	 d.14.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10980/005.210/91-62

RECURSO.: 72.471

""DÃO O: 103-13.402

RECORRENTE: MILPLAST EMBALAGENS LTDA.

RELATÓRIO

Por AI. de 25.06.91 foi cobrado crédito tributã

rio relativo ã Contribuição Social, referente ao exercicio de

1990, reflexo do que foi apurado em lançamento de IRPJ de que tra

ta o Processo n9 10980/005.208/91-11, do qual o presente é decor -

rente, acrescido de multa e juros de mora (art. 29 e §§ da Lei n9

7.689/88.

Em impugnação tempestiva, reporta-se às alega-

çoes da impugnação da que foi oferecida no Processo matriz.

Tendo em vista a decisao proferida no Processo

principal, a Autoridade de la. Instância julgou procedente a ação

fiscal, mas excluiu do valor do imposto e da multa de oficio a va

nação da TRD pois, com base no art. 39, I, da lei 8218/91 essa va

riação passou a ser cobrada a titulo de juros de mora e não de cor

reçao monetãria.

Em recurso tempestivo, reafirma-se as razões ex

postas no apelo relativo ao Processo matriz.

g o relatório.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR - RELATOR

Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expe-
dida na peça recursal do Processo matriz.

Esta Camara negou provimento a ela no que respei-

te ao exere:-.de 1990 alvo deste feito, nos termos do Acórdão 	 n9
103-13.299, de 14/12/92.

Em razão do presente procedimento ser decorrência
do objeto do Processo principal, igual sorte colhe este apelo, na

medida em que não ha fatos ou argumentos novos e específicos a en

sejarem conclusão diversa.,

Face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 7 de dezembro de 1992

PAULO AFF ?NSECA DE BARR
4
 ARTA JÚNIOR - RELATOR 	 .

Impregna Nacional
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